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SEY] NAZARÉ MUNICIPIO DA NAZARE
1mara Municipal

INFORMAÇÃO

INFORMAÇÃO N.º: 20/DOMA-INFRA/2024
ASSUNTO: Procedimento de Concurso Público: NIPG: 773/24
"Empreitada de: Remodelao de Imóvel para DATA: 2024/01/16
Instalao do Juízo de Competência Genérica da
Nazaré"

CE: 0102/07030201 Proj.: 4/2023

DELIBERAÇÃO:
Deliberado em reunio de cmara realizada em / /

O PRESIDENTE DA CMARA MUNICIPAL

Walter Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr.

DESPACHO: CHEFE DE DIVISÃO: A Dra. Paula Veloso
Para inserir na ordem do dia" da

~
proxima reupioda Cmara Municipal, conforme Despacho do Sr.

16-01-2024 Presidente.
16-01-2024

Walter Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr.

Pres:dente da Cmara Municipal da Nazaré

Helena Pola

VEREADOR(A)/CHEFE DE DIVISÃO: Chefe da Diviso Administrativa e Financeira
Exmo. Sr. Presidente, Concordo com o exposto.À considerao superior.

16-01-2024

O Chefe de Diviso da DOMA

Jeo Santos, Eng?
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NAZARÉ MUNICIPIO DA NAZARE
Camara Municipal

INFORMAÇÃO

INFORMAÇÃO

Exmo. Senhor(a) [Chefe de Divisao],

Considerando a inteno do executivo camarário de proceder à requalificao e reabilitao do
edifício da Antiga Casa da Cmara, na Pederneira, para instalao do Juízo de Competência
Genérica da Nazaré, foi solicitado superiormente que estes servios diligenciassem pela
abertura de procedimento concursal, tendente à adjudicao dos trabalhos necessários à sua
concretizao.

O mbito da interveno centra-se na remodelao de alguns espaos, de maneira a adaptar o
edifício ao novo uso.

Pelo exposto, submete-se à apreciao do Executivo Municipal, em cumprimento da alínea b)
do artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos, autorizao para aplicao do procedimento
de concurso público.

Para o efeito, junto se anexam Programa de Procedimento e Caderno de Encargos, conforme
dispe o n.º 2 do art.º 40.º do mesmo Diploma Legal.

O prazo de execuo da obra é de 120 (cento e vinte) dias de calendário.

O preo base do procedimento, como parmetro base de preo contratual, é fixado no valor de
390.674,98 €, acrescido de IVA à taxa de 6% (23.440,50 €) o que perfaz o total de 414.115,48 €,
sendo este o valor máximo do contrato a celebrar, conforme dispe a alínea b) do n.º 1 do art.º
47.0 do CCP.

Esta empreitada dá direito a reviso de preos, de acordo com o Decreto-Lei n.º 73/2021, de 18
de agosto.

Prope-se ainda, nos termos do n.º 2 do artigo 69.2 do CCP, a delegao de competência no júri
para:
- Prestar esclarecimentos;
- Prorrogao do prazo fixado para a apresentao das propostas.

A considerao superior.
16-01-2024

A Coordenadora Técnica
Margarida Silva

a

Página 2 de 2



a
"a A

Município da Nazaré - Cmara Municipal

CADERNO DE ENCARGOS RELATIVO A
CONTRATOS DE EMPREITADAS DE OBRAS PUBLICAS

Capítulo I
Disposies iniciais

Cláusula 1.º

Objecto

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no
mbito do concurso para a realizao da empreitada de "Remodelao de Imóvel para Instalao
do Juízo de Competência Genérica da Nazaré".

Cláusula 2.º
Disposies por que se rege a empreitada

1 - A execuo do Contrato obedece:
a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele
fazem parte integrante:
b) Ao Decreto-Lei n.º 111-B/2017. de 31 de Agosto (Código dos Contratos Públicos, doravante
"CCP") na sua atual redao;
c) Ao Decreto-Lei n.º 273/2003. de 29 de Outubro. e respectiva legislao complementar;
d) À restante legislao e regulamentao aplicável, nomeadamente a que respeita à construo,
à reviso de preos, às instalaes do pessoal. à segurana social, à higiene. segurana,
preveno e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros;
e) Às regras da arte.
2 - Para efeitos do disposto na alinea a) do número anterior. consideram-se integrados no
Contrato:
a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no

artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto
no artigo 101.º desse mesmo Código;
b) Os suprimentos dos erros e das omisses do caderno de encargos identificados pelos
concorrentes. desde que tais erros e omisses tenham sido expressamente aceites pelo órgo

competente para a deciso de contratar. nos termos do disposto no artigo 50.º do CCP:
c) Os esclarecimentos e as rectificaes relativos ao caderno de encargos:
dj O caderno de encargos;
e) O projecto de execuo;
J) A proposta adjudicada:
gi Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro;
A Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de

encargos.
Cláusula 3.º

Interpretao dos documentos que regem a empreitada

1 - No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas 5) a hj do
n.º 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que so aí indicados.

Caderno de Encargos
Página 1 de 19



a

Município da Nazaré - Cmara Municipal

2 - Em caso de divergência entre o caderno de encargos e o projecto de execuo, prevalece o
primeiro quanto à definio das condies jurídicas e técnicas de execuo da empreitada e o
segundo em tudo o que respeita à definio da própria obra.
3 - No caso de divergência entre as várias peas do projecto de execuo:
a) As peas desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localizao, às características
dimensionais da obra e à disposio relativa das suas diferentes partes;
b) As folhas de medies discriminadas e referenciadas e os respectivos mapas resumo de
quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outras no que se refere à natureza e
quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto no artigo 50.º do CCP;
c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes peas do
projecto de execuo.
4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a h) do n.º 2 da
cláusula anterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos
ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos
Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo
Código.

Cláusula 4.
Esclarecimento de dúvidas

1 - As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretao dos documentos por que se rege a
empreitada devem ser submetidas ao director de fiscalizao da obra antes do início da execuo
dos trabalhos a que respeitam.
2 - No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execuo dos trabalhos a que
dizem respeito, deve o empreiteiro submetê-las imediatamente ao director de fiscalizao da
obra, juntamente com os motivos justificativos da sua no apresentao antes do início daquela
execuo.
3 - O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável por todas
as consequências da errada interpretao que porventura haja feito, incluindo a demolio e
reconstruo das partes da obra em que o erro se tenha reflectido.

Cláusula 5.º
Projecto

O projecto de execuo a considerar para a realizao da empreitada é o patenteado no
procedimento.

Capítulo II
Obrigaes do empreiteiro

Seco I
Preparao e planeamento dos trabalhos

Cláusula 6.º
Preparao e planeamento da execuo da obra

1 - O empreiteiro é responsável:

Caderno de Encargos
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a) Perante o dono da obra pela preparao, planeamento e coordenao de todos os trabalhos da
empreitada. ainda que em caso de subcontratao, bem como pela preparao, planeamento e

execuo dos trabalhos necessários à aplicao, em geral, das normas sobre segurana, higiene e
saúde no trabalho vigentes e, em particular. das medidas consignadas no plano de segurana e
saúde. e no plano de preveno e gesto de resíduos de construo e demolio;
b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparao. planeamento e coordenao dos
trabalhos necessários à aplicao das medidas sobre segurana. higiene e saúde no trabalho em
vigor, bem como pela aplicao do documento indicado na alinea do n.º 1 da presente
cláusula.
2 - A disponibilizao e o fornecimento de todos os meios necessários para a realizao da obra
e dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos
e equipamentos, compete ao empreiteiro.
3 - O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o
uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execuo da obra,
designadamente:
a) Trabalhos de montagem, construo. manuteno, desmontagem e demolio do estaleiro;
b) Trabalhos necessários para garantir a segurana de todas as pessoas que trabalhem na obra ou
que circulem no respectivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em geral,
para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de segurana, higiene e
saúde no trabalho e de policia das vias públicas;
ci Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servides e
serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a execuo dos trabalhos e para evitar a

estagnao de águas que os mesmos possam originar:
d) Trabalhos de construo dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste.
4-A preparao e o planeamento da execuo da obra compreendem ainda:
a) A apresentao pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos
materiais. aos métodos e às técnicas a utilizar na execuo da empreitada:
b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra;
ci A apresentao pelo empreiteiro de reclamaes relativamente a erros e omisses do projecto
que sejam detectados nessa fase da obra, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 378.º do CCP:
di A apreciao e deciso do dono da obra das reclamaes a que se refere a alinea anterior;
e) O estudo e definio pelo empreiteiro dos processos de construo a adoptar na realizao dos
trabalhos:
Ji A elaborao e apresentao pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, no caso previsto
no n.º 3 do artigo 361.° do CCP;
g) A aprovao pelo dono da obra do documento referido na alineadi:
hy A elaborao de documento do qual conste o desenvolvimento prático do plano de segurana
e saúde. devendo analisar, desenvolver e complementar as medidas ai previstas. em funo do
sistema utilizado para a execuo da obra, em particular as tecnologias e a organizao de
trabalhos utilizados pelo empreiteiro.

Cláusula 7º?
Plano de trabalhos ajustado

1 - No prazo de 10 dias a contar da data da celebrao do Contrato. o dono da obra pode
apresentar ao empreiteiro um plano final de consignao, que densifique e concretize o plano
inicialmente apresentado para efeitos de elaborao da proposta.

Caderno de Encargos
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2 - No prazo de 5 dias a contar da data da notificao do plano final de consignao, deve o
empreiteiro, quando tal se revele necessário, apresentar, nos termos e para os efeitos do artigo
361.º do CCP, o plano de trabalhos ajustado e o respectivo plano de pagamentos, observando na
sua elaborao a metodologia fixada no presente caderno de encargos.
3 - O plano de trabalhos ajustado no pode implicar a alterao do preo contratual, nem a
alterao do prazo de concluso da obra nem ainda alteraes aos prazos parciais definidos no
plano de trabalhos constante do Contrato, para além do que seja estritamente necessário à
adaptao do plano de trabalhos ao plano final de consignao.
4-O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente:
a) Definir com preciso os momentos de início e de concluso da empreitada, bem como a
sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execuo das diversas espécies
de trabalho, distinguindo as fases que porventura se considerem vinculativas e a unidade de
tempo que serve de base à programao;
b) Indicar as quantidades e a qualificao profissional da mo-de-obra necessária, em cada
unidade de tempo, à execuo da empreitada;
c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade de tempo, à
execuo da empreitada;
d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou no no presente caderno de encargos, que
sero mobilizados para a realizao da obra.
5 - O plano de pagamentos deve conter a previso, quantificada e escalonada no tempo, do valor
dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a
efectuar pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos ajustado.

Cláusula 8.º
Modificao do plano de trabalhos e do plano de pagamentos

1 - O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos em vigor por
razes de interesse público.
2 - No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposio do equilíbrio
financeiro do Contrato em funo dos danos sofridos em consequência dessa modificao,
mediante reclamao a apresentar no prazo de 30 dias a contar da data da notificao da mesma,
que deve conter os elementos referidos no n.º 3 do artigo 354.º do CCP.
3 - Em quaisquer situaes em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor
ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este
apresentar ao dono da obra um plano de trabalhos modificado.
4 - Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que,
injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execuo da obra ou dos
respectivos prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar, no
prazo de dez dias, um plano de trabalhos modificado, adoptando as medidas de correco que
sejam necessárias à recuperao do atraso verificado.
5 - Em quaisquer situaes em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor
ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este
apresentar ao dono da obra um plano de trabalhos modificado.
6 - Sem prejuizo do disposto no n.º 3 do artigo 373.º do CCP, o dono da obra pronuncia-se sobre
as alteraes propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos nºs 3 e 4 da presente cláusula no prazo de
dez dias, equivalendo a falta de pronúncia a aceitao do novo plano.

Caderno de Encargos
Página 4 de 19



za

Município da Nazaré - Cmara Municipal

7 - Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de trabalhos modificado
apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra desde que dele no resulte
prejuizo para a obra ou prorrogao dos prazos de execuo.
7 - Sempre que o plano de trabalhos seja modificado. deve ser feito o consequente reajustamento
do plano de pagamentos.

Seco II
Prazos de execuo

Cláusula 9.º
Prazo de execuo da empreitada

1 - O empreiteiro obriga-se a:
a) Iniciar a execuo da obra na data da concluso da consignao total ou da primeira
consignao parcial ou ainda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a

aprovao do plano de segurana e saúde, caso esta última data seja posterior:
6) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execuo previstos no plano de trabalhos em
vigor,
c) O prazo de execuo da obra é de 120 (cento e vinte) dias de calendário.
2 - No caso de se verificarem atrasos injustificados na execuo de trabalhos em relao ao

plano de trabalhos em vigor. imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado. a expensas suas, a
tomar todas as medidas de reforo de meios de aco e de reorganizao da obra necessárias à

recuperao dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execuo.
3 - Em nenhum caso sero atribuídos prémios ao empreiteiro.

Cláusula 10.º
Cumprimento do plano de trabalhos

1 - O empreiteiro informa mensalmente o director de fiscalizao da obra dos desvios que se

verifiquem entre o desenvolvimento efectivo de cada uma das espécies de trabalhos e as

previses do plano em vigor.
2 - Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro. nos termos do número anterior. no

coincidirem com os desvios reais. o director de fiscalizao da obra notifica-o dos que considera
existirem.
3 - No caso de o empreiteiro retardar injustificadamente a execuo dos trabalhos previstos no
plano em vigor, de modo a pr em risco a concluso da obra dentro do prazo contratual. é

aplicável o disposto no n.º 3 da cláusula 8.º.

Cláusula 11.º
Multas por violao dos prazos contratuais

1 - Em caso de atraso no início ou na concluso da execuo da obra por facto imputavel ao

empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sano contratual, por cada dia de atraso, em valor
correspondente a 2%o do preo contratual.

Caderno de Encargos
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2 - No caso de incumprimento de prazos parciais de execuo da obra por facto imputável ao
empreiteiro, é aplicável o disposto no n.º 1, sendo o montante da sano contratual aí prevista
reduzido a metade.
3 - O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a titulo de sano contratual por
incumprimento dos prazos parciais de execuo da obra quando recupere o atraso na execuo
dos trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo de execuo do Contrato.

Cláusula 12.3
Actos Ç direitos de terceiros

1 - Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execuo da obra em virtude de qualquer facto
imputável a terceiros, deve, no prazo de 10 dias a contar da data em que tome conhecimento da
ocorrência, informar, por escrito, o director de fiscalizao da obra, a fim de o dono da obra
ficar habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos.
2 - No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem susceptíveis de provocar prejuízos
ou perturbaes a um servio de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter
conhecimento, comunica, antes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse
facto ao director de fiscalizao da obra, para que este possa tomar as providências que julgue
necessárias perante a entidade concessionária ou exploradora daquele servio.

Seco IH
Condies de execuo da empreitada

Cláusula 13.º
Condies gerais de execuo dos trabalhos

1 - A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o
projecto, com o presente caderno de encargos e com as demais condies técnicas
contratualmente estipuladas.
2 - Relativamente às técnicas construtivas a adoptar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no
que seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescries técnicas definidas nos
termos da cláusula 2.º.
3 - O empreiteiro pode propor ao dono da obra a substituio dos métodos e técnicas de
construo ou dos materiais previstos no presente caderno de encargos e no projecto por outros
que considere mais adequados, sem prejuízo da obteno das características finais especificadas
para a obra.

Cláusula 14.
Erros ou omisses do projecto e de outros documentos

1 - O empreiteiro deve comunicar ao director de fiscalizao da obra quaisquer erros ou
omisses dos elementos da soluo da obra por que se rege a execuo dos trabalhos, bem como
das ordens, avisos e notificaes recebidas.
2 - O empreiteiro tem a obrigao de executar todos os trabalhos de suprimento de erros e
omisses que lhe sejam ordenados pelo dono da obra, o qual deve entregar ao empreiteiro todos
os elementos necessários para esse efeito, salvo, quanto a este último aspecto, quando o
empreiteiro tenha a obrigao précontratual ou contratual de elaborar o projecto de execuo.

Caderno de Encargos
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3 - O dono da obra é responsável pelos trabalhos de suprimento dos erros e omisses resultantes
dos elementos que tenham sido por si elaborados ou disponibilizados ao empreiteiro.
4 - O empreiteiro deve, no prazo de 60 dias contados da data da consignao total ou da primeira
consignao parcial, reclamar sobre a existência de erros ou omisses do caderno de encargos, salvo dos

que só sejam detetáveis durante a execuo da obra. sob pena de ser responsável por suportar metade do
valor dos trabalhos complementares de suprimento desses erros e omisses.
5 - O empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos de suprimento de erros e omisses que.
no sendo exigível a sua deteco na fase de formao dos contratos, também no tenham sido
por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe fosse exigível a sua

deteco.

Cláusula 15.
Alteraes ao projecto propostas pelo empreiteiro

I - Sempre que propuser qualquer alterao ao projecto, o empreiteiro deve apresentar todos os
elementos necessários à sua perfeita apreciao.
2 - Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou nota
descritiva e explicativa da soluo seguida. com indicao das eventuais implicaes nos prazos
e custos e, se for caso disso, peas desenhadas e cálculos justificativos e especificaes de

qualidade da mesma.
3 - No podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alteraes ao projecto
propostas pelo empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo dono da obra.

Cláusula 16.º
Menes obrigatórias no local dos trabalhos

1 - Sem prejuizo do cumprimento das obrigaes decorrentes da legislao em vigor, o

empreiteiro deve afixar no local dos trabalhos. de forma visível, a identificao da obra, do dono
da obra e do empreiteiro. com meno do respectivo alvará ou número de título de registo ou
dos documentos a que se refere a alínea a) do n.º 5 do artigo 81.º do CCP, e manter cópia dos
alvarás ou títulos de registo dos subcontratados ou dos documentos previstos na referida alinea,
consoante os casos.
7 - O empreiteiro deve ter patente no local da obra. em bom estado de conservao, o livro de

registo da obra e um exemplar do projecto. do caderno de encargos, do clausulado contratual e
dos demais documentos a respeitar na execuo da empreitada, com as alteraes que neles
hajam sido introduzidas.
3 - O empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em
vigor. bem como a manter. à disposio de todos os interessados. o texto dos contratos
colectivos de trabalho aplicáveis.
4 - Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projecto
respeitantes aos trabalhos aí em curso.

Cláusula 17.?
Ensaios

Caderno de Encargos
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1 - Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificao das suas características e
comportamentos so os especificados no presente caderno de encargos e os previstos nos
regulamentos em vigor e constituem encargo do empreiteiro.
2 - Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a

realizao de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos.
3 - No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrarem
insatisfatórios e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as
despesas com os mesmos ensaios e com a reparao daquelas deficiências ficaro a seu cargo,
sendo, no caso contrário, de conta do dono da obra.

Cláusula 18?
Medies

1 - As medies de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos no previstos no
projecto so feitas no local da obra com a colaborao do empreiteiro e so formalizados em
auto.
2 - As medies so efectuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao oitavo dia do mês
imediatamente seguinte aquele a que respeitam.
3 - A realizao das medies obedece aos seguintes critérios;
a) As normas oficiais de medio que porventura se encontrem em vigor:
b) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil;
c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o dono da
obra e o empreiteiro.

Cláusula 19.2

Patentes, licenas, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados

{ - Correm inteiramente por conta do empreiteiro os encargos e responsabilidades decorrentes
da utilizao na execuo da empreitada de materiais, de elementos de construo ou de
processos de construo a que respeitem quaisquer patentes, licenas. marcas, desenhos
registados e outros direitos de propriedade industrial.
2 - No caso de o dono da obra ser demandado por infraco na execuo dos trabalhos de
qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o empreiteiro indemniza-o por todas as
despesas que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a
que título for.

Cláusula 20.8

Execuo simultnea de outros trabalhos no local da obra

1 - O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por
outrem, conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra. quaisquer trabalhos
no incluídos no Contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados.
2 - Os trabalhos referidos no número anterior so executados em colaborao com o director de
fiscalizao da obra, de modo a evitar atrasos na execuo do Contrato ou outros prejuízos.
3 - Quando o empreiteiro considere que a normal execuo da empreitada está a ser impedida ou
a sofrer atrasos em virtude da realizao simultnea dos trabalhos previstos no n.º 1, deve
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apresentar a sua reclamao no prazo de dez dias a contar da data da ocorrência. a fim de serem
adoptadas as providências adequadas à diminuio ou eliminao dos prejuizos resultantes da

realizao daqueles trabalhos.
4 - No caso de verificao de atrasos na execuo da obra ou outros prejuizos resultantes da

realizao dos trabalhos previstos no n.º 1. o empreiteiro tem direito à reposio do equilíbrio
financeiro do Contrato. de acordo com os artigos 282.º e 354 .° do CCP, a efectuar nos seguintes
termos:
a) Prorrogao do prazo do Contrato por período correspondente ao do atraso eventualmente
verificado na realizao da obra, e;
bi Indemnizao pelo agravamento dos encargos previstos com a execuo do Contrato que
demonstre ter sofrido.

Cláusula 21.º
Outros encargos do empreiteiro

1 - Correm inteiramente por conta do empreiteiro a reparao e a indemnizao de todos os

prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputaveis, sejam sofridos por terceiros até à recepo
definitiva dos trabalhos em consequência do modo de execuo destes últimos. da actuao do
pessoal do empreiteiro ou dos seus subempreiteiros e fornecedores e do deficiente
comportamento ou da falta de segurana das obras, materiais, elementos de construo e

equipamentos:
7 - Constituem ainda encargos do empreiteiro a celebrao dos contratos de seguros indicados
no presente caderno de encargos, a constituio das caues exigidas no programa do
procedimento e as despesas inerentes à celebrao do Contrato.

Seco IV
Pessoal

Cláusula 22.º
Obrigaes gerais

1 - So da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigaes relativas ao pessoal
empregado na execuo da empreitada, à sua aptido profissional e à sua disciplina.
0 - O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos
trabalhos. por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra. o pessoal que haja
tido comportamento perturbador dos trabalhos. designadamente por menor probidade no

desempenho dos respectivos deveres. por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou

agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros.
3 - A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o

empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspenso do pessoal.
4 - As quantidades e a qualificao profissional da mo-de-obra aplicada na empreitada devem
estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respectivo plano.

Cláusula 23.º
Horário de trabalho
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O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, para
o efeito, obtenha autorizao da entidade competente, se necessária, nos termos da legislao
aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respectivo programa ao
director de fiscalizao da obra.

Cláusula 24.
Segurana, higiene e saúde no trabalho

1 - O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposies legais e regulamentares em vigor
sobre segurana, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra,
correndo por sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais obrigaes.
2 - O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposies legais e
regulamentares aplicáveis, a vida e a segurana do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a
assistência médica de que carea por motivo de acidente no trabalho.
3 - No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigaes estabelecidas nos
números anteriores, o director de fiscalizao da obra pode tomar, à custa dele, as providências
que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro.
4 - Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o director de fiscalizao da obra
o exija, o empreiteiro apresenta apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a
todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no n.º 1 da cláusula 32.8.
5 - O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o director de fiscalizao da obra, pela
observncia das obrigaes previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal
empregado na obra.

Capítulo II
Obrigaes do dono da obra

Cláusula 25.º
Preo e condies de pagamento

1 - Pela execuo da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigaes decorrentes do
Contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro até à quantia de €, acrescida
de IVA à taxa legal em vigor, no caso de o empreiteiro ser sujeito passivo desse imposto pela
execuo do Contrato.
2 - Os pagamentos a efectuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu
montante determinado por medies mensais a realizar de acordo com o disposto na cláusula
88.

3 - Os pagamentos so efectuados no prazo máximo de 60 dias após a apresentao da
respectiva factura.
4 - As facturas e os respectivos autos de medio so elaborados de acordo com o modelo e
respectivas instrues fornecidos pelo director de fiscalizao da obra.
5 - Cada auto de medio deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que
tenham sido concluídos durante o mês, sendo a sua aprovao pelo director de fiscalizao da
obra condicionada à realizao completa daqueles.
6 - No caso de falta de aprovao de alguma factura em virtude de divergências entre o director
de fiscalizao da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a

Caderno de Ercargos
Página 10 de 19



Sza

Município da Nazaré - Cmara Municipal

respectiva factura ao empreiteiro, para que este elabore uma factura com os valores aceites pelo
director de fiscalizao da obra e uma outra com os valores por este no aprovados.
7 - O pagamento dos trabalhos complementares é feito nos termos previstos nos números
anteriores, mas com base nos preos que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis,
nos termos do artigo 373.º do CCP.

Cláusula 26.
Adiantamentos ao empreiteiro

1 - O empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao dono da obra, um
adiantamento da parte do custo da obra necessária à aquisio de materiais ou equipamentos
cuja utilizao haja sido prevista no plano de trabalhos.
2 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 292.º e 293.º do CCP, o adiantamento referido no
número anterior só pode ser pago depois de o empreiteiro ter comprovado a prestao de uma

cauo do valor do adiantamento. através de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia
bancária ou seguro cauo.
3 - Todas as despesas decorrentes da prestao da cauo prevista no número anterior correm
por conta do empreiteiro.4-A cauo para garantia de adiantamentos de preo é progressivamente liberada à medida que
forem executados os trabalhos correspondentes ao pagamento adiantado que tenha sido
efectuado pelo dono da obra. nos termos do n.º 7 do artigo 295.º do CCP.

Cláusula 27.
Descontos nos pagamentos

1 - Às importncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais
previstos é deduzido o montante correspondente a 10% desse pagamento, conforme dispe o n.º
3 do art.º 88.º do CCP.
2 - O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos,
garantia bancária ou seguro-cauo, nos mesmos termos previstos no programa do procedimento
para a cauo referida no número anterior.

Cláusula 28.
Mora no pagamento

Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigaes de pagamento do preo
contratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa
legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora.

Cláusula 29?
Reviso de preos

1 - A reviso dos preos contratuais, como consequência de alterao dos custos de mo-de-
obra. de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execuo da empreitada. é efectuada
nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 73/2021. de 18 de agosto.
2 - E aplicável à reviso de preos a fórmula referenciada para obras do mesmo tipo.
3 - A reviso de preos obedece às seguintes condies:
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a) Os custos de mo-de-obra e de materiais, fixados de acordo com os valores médios praticados
no mercado, so os indicados neste caderno de encargos ou no título contratual;
b) A garantia de custo de mo-de-obra abrange exclusivamente as profisses enumeradas neste
caderno de encargos;
c) A garantia de custo de mo-de-obra no abrange os encargos de deslocao e de transporte do
pessoal do empreiteiro nem os agravamentos correspondentes à prestao de trabalho em horas
extraordinárias que no estejam expressamente previstas neste caderno de encargos;
d) A reviso de preos relativa ao custo de mo-de-obra incidirá sobre o valor correspondente à

percentagem fixada na legislao sobre reviso de preos;
e) O empreiteiro obriga-se a enviar ao director de fiscalizao da obra o duplicado das folhas de
salários pagos na obra, do qual lhe será passado recibo, no prazo de cinco dias a contar da data
de encerramento das folhas;
J) Em anexo ao duplicado das folhas de salários, o empreiteiro obriga se a enviar também um
mapa com a relao do pessoal e respectivos salários e encargos sociais a que corresponda
ajustamento de preos no qual figurem os montantes calculados na base dos que forem
garantidos, dos efectivamente despendidos e as correspondentes diferenas a favor do dono da
obra ou do empreiteiro;
g) O dono da obra pode exigir ao empreiteiro a justificao de quaisquer salários ou encargos
sociais que figurem nas folhas enviadas ao director de fiscalizao da obra;
h) Os preos garantidos para os materiais so considerados como preos no local de origem do
fornecimento ao empreiteiro e no incluem, portanto, os encargos de transporte e os que a este
forem inerentes, salvo se neste caderno de encargos se especificar de outra forma;
i) Se para a aquisio de materiais de preo garantido tiverem sido facultados adiantamentos ao
empreiteiro, as quantidades de materiais adquiridos nessas condies no so susceptíveis de
reviso de preos a partir das datas de pagamento dos respectivos adiantamentos;
Jj) Independentemente do direito de vigilncia sobre os preos relativos à aquisio de materiais
de preo garantido, o dono da obra tem o direito de exigir do empreiteiro a justificao dos
respectivos preos.
4 - Os diferenciais de preos, para mais ou para menos, que resultem da reviso de preos da
empreitada so incluídos nas situaes de trabalhos.

Seco V
Seguros

Cláusula 30.
Contratos de seguro

1 - O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho. cuja
apólice deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, bem como a apresentar
comprovativo que o pessoal contratado pelos subempreiteiros possui seguro obrigatório de
acidentes de trabalho de acordo com a legislao em vigor em Portugal.
2 - O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante
o período de execuo do Contrato, as apólices de seguro previstas nas cláusulas seguintes e na
legislao aplicável, das quais devero exibir cópia e respectivo recibo de pagamento de prémio
na data da consignao.
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3 - O empreiteiro é responsável pela satisfao das obrigaes previstas na presente seco,
devendo zelar pelo controlo efectivo da existência das apólices de seguro dos seus
subcontratados.
4 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3 da cláusula seguinte. o empreiteiro obriga-se a manter as

apólices de seguro referidas no n.º 1 válidas até ao final à data da recepo provisória da obra
ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares afectas à obra ou ao
estaleiro, até à desmontagem integral do estaleiro.
5 - O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das
apólices previstas na presente seco ou na legislao aplicável, no se admitindo a entrada no
estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibio daquelas cópias e recibos.
6 - Todas as apólices de seguro e respectivas franquias previstas na presente seco e restante
legislao aplicável constituem encargo único e exclusivo do empreiteiro e dos seus
subcontratados. devendo os contratos de seguro ser celebrados com entidade seguradora
legalmente autorizada.
7 - Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as
obrigaes e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro perante o dono da obra e

perante a lei.
8 - Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigaes de pagamento dos
prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se substituir
quele. ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e:ou por ele suportados.

Cláusula 31.?
Outros sinistros

1 - O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil
automóvel cuja apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoo própria por si
afectos à obra, que circulem na via pública ou no local da obra, independentemente de serem
veículos de passageiros e de carga. máquinas ou equipamentos industriais. de acordo com as
normas legais sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de circulao). bem como
apresentar comprovativo que os veículos afectos à obras pelos subempreiteiros se encontra
segurado.
7 - O empreiteiro obriga-se ainda a celebrar um contrato de seguro relativo aos danos próprios
do equipamento. máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios
auxiliares que vier a utilizar no estaleiro, incluindo bens imóveis. armazéns, abarracamentos.
refeitórios. camaratas. oficinas e máquinas e equipamentos fixos ou móveis. onde devem ser
garantidos os riscos de danos próprios.
3 - O capital mínimo seguro pelo contrato referido nos números anterior deve perfazer. no total,
um capital seguro que no pode ser inferior ao capital minimo seguro obrigatório para os riscos
de circulao (ramo automóvel).
4 - No caso dos bens imóveis referidos no n.º a apólice deve cobrir, no minimo. os riscos de2,

incêndio, raio. exploso e riscos catastróficos, devendo o capital seguro corresponder ao
respectivo valor patrimonial.

Capitulo III
Representao das partes e controlo da execuo do contrato
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Cláusula 32.º
Representao do empreiteiro

1 - Durante a execuo do Contrato, o empreiteiro é representado por um director de obra, salvo
nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulao diversa no caderno de encargos ou no
Contrato, se estabelea diferente mecanismo de representao.
2 - O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitao pelo dono da obra, a confiar a sua
representao a um técnico com a seguinte qualificao mínima de Engenheiro Civil.
3 - Após a assinatura do Contrato e antes da consignao, o empreiteiro confirmará, por escrito,
o nome do director de obra, indicando a sua qualificao técnica e ainda se o mesmo pertence ou
no ao seu quadro técnico, devendo esta informao ser acompanhada por uma declarao
subscrita pelo técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade
pela direco técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar essa funo com proficiência
e assiduidade.
4 - As ordens, os avisos e as notificaes que se relacionem com os aspectos técnicos da
execuo da empreitada so dirigidos directamente ao director de obra.
5 - O director de obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra
sempre que para tal seja convocado.
6 - O dono da obra poderá impor a substituio do director de obra, devendo a ordem respectiva
ser fundamentada por escrito.
7 - Na ausência ou impedimento do director de obra, o empreiteiro é representado por quem
aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para
responder, perante o director de fiscalizao da obra, pela marcha dos trabalhos.
8 - O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislao aplicável em
matéria de segurana, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correcta aplicao do
documento referido na alínea i) do n.º 4 da cláusula 6.2.

Cláusula 33.º
Representao do dono da obra

1 - Durante a execuo o dono da obra é representado por um director de fiscalizao da obra,
salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulao distinta no caderno de encargos
ou no Contrato, se estabelea diferente mecanismo de representao.
2 - O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do director de fiscalizao da obra que
designe para a fiscalizao local dos trabalhos até à data da consignao ou da primeira
consignao parcial.
3 - O director de fiscalizao da obra tem poderes de representao do dono da obra em todas as
matérias relevantes para a execuo dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as
questes que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse mbito. exceptuando as matérias de
modificao, resoluo ou revogao do Contrato.

Cláusula 34º
Livro de registo da obra

1 - O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e
rubricadas por si e pelo direcior de fiscalizao da obra, contendo uma informao sistemática e
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de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execuo dos
trabalhos.
7 - O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do director da obra, que o
deverá apresentar sempre que solicitado pelo director de fiscalizao da obra ou por entidades
oficiais com jurisdio sobre os trabalhos.

Capítulo IV
Recepo e liquidao da obra

Cláusula 35º
Recepo provisória

1 - A recepo provisória da obra depende da realizao de vistoria, que deve ser efectuada logo
que a obra esteja concluída no todo ou em parte, mediante solicitao do empreiteiro ou por
iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais de

execuo da obra.
2 - No caso de serem identificados defeitos da obra que impeam a sua recepo provisória, esta
é efectuada relativamente a toda a extenso da obra que no seja objecto de deficiência.
3 O procedimento de recepo provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º a 396.º do
CCP.

Cláusula 36.
Prazo de garantia

1 - O prazo de garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos:
a) 10 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos estruturais,
b) 5 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos no estruturais ou
instalaes;
c) 2 anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afectos à obra, mas dela
autonomizáveis.
2 - Caso tenham ocorrido recepes provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos
termos do número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham
sido recebidas pelo dono da obra.
3 - Exceptuam-se do disposto no n.º 1 as substituies e os trabalhos de conservao que
derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciao normais consequentes da sua
utilizao para os fins a que se destina,

Cláusula 37.?
Recepo definitiva

1 - No final do prazo de garantia previsto na cláusula anterior, é realizada uma nova vistoria à
obra para efeitos de recepo definitiva.
2 - Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas
condies de funcionamento e conservao, esta será definitivamente recebida.
3 - A recepo definitiva depende, em especial. da verificao cumulativa dos seguintes
pressupostos:
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q) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condies normais de
explorao, operao ou utilizao, da obra e respectivos equipamentos, de forma que cumpram
todas as exigências contratualmente previstas;
b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigaes decorrentes do período de garantia
relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber.
4 - No caso de a vistoria referida no n.º 1 permitir detectar deficiências, deterioraes, indícios
de ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a no verificao dos
pressupostos previstos no número anterior, o dono da obra fixa o prazo para a sua correco dos
problemas detectados por parte do empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a realizao
de uma nova vistoria nos termos dos números anteriores.

Cláusula 38.º
Restituio dos depósitos e quantias retidas e liberao da cauo

Nos termos do disposto no artigo 295º do CCP, o contraente público promove a liberao da
cauo destinada a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigaes contratuais, nos
seguintes termos:
a) No final do primeiro ano, 30 % do valor da cauo;
b) No final do segundo ano, 30 % do valor da cauo;
c) No final do terceiro ano, 15 % do valor da cauo;
d) No final do quarto ano, 15 % do valor da cauo;
e) No final do quinto ano, os 10 % restantes.

Capítulo V
Disposies finais

Cláusula 39.º
Deveres de informao

1 - Cada uma das partes deve informar de imediato a outra sobre quaisquer circunstncias que
cheguem ao seu conhecimento e que possam afectar os respectivos interesses na execuo do
Contrato, de acordo com as regras gerais da boa fé.
2 - Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer
circunstncias, constituam ou no fora maior, que previsivelmente impeam o cumprimento ou
o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigaes.
3 - No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra do
tempo ou da medida em que previsivelmente será afectada a execuo do Contrato.

Cláusula 408
Subcontratao e cesso da posio contratual

1 - O empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas na proposta adjudicada, desde
que se encontrem cumpridos os requisitos constantes dos n.ºs 3 e 6 do artigo 318.º do CCP.
2 - O dono da obra apenas pode opor-se à subcontratao na fase de execuo quando no
estejam verificados os limites constantes do artigo 383.º do CCP, ou quando haja fundado receio
de que a subcontratao envolva um aumento de risco de incumprimento das obrigaes
emergentes do Contrato.
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3 - Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no
artigo 384.º do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for
acordado quanto à reviso de preos.
4 - O empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo director de fiscalizao da
obra para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal
dos subempreiteiros presentes na obra.
5 - O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre os
subcontratados e terceiros.
6 - No prazo de cinco dias após a celebrao de cada contrato de subempreitada, o empreiteiro
deve, nos termos do n.º 3 do artigo 385.º do CCP, comunicar por escrito o facto ao dono da obra,
remetendo-lhe cópia do contrato em causa.
7 - A responsabilidade pelo exacto e pontual cumprimento de todas as obrigaes contratuais é
do empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros.
8 - A cesso da posio contratual por qualquer das partes depende da autorizao da outra,
sendo em qualquer caso vedada nas situaes previstas no n.º 1 do artigo 317.º do CCP.

Cláusula 41.º
Resoluo do contrato pelo dono da obra

1 - Sem prejuizo das indemnizaes legais e contratuais devidas, o dono da obra pode resolver o
contrato nos seguintes casos:
a) Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputável ao empreiteiro:
bj Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, directivas ou instrues transmitidas no
exercício do poder de direco sobre matéria relativa à execuo das prestaes contratuais:
c) Oposio reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalizao do dono da obra;
dj Cesso da posio contratual ou subcontratao realizadas com inobservncia dos termos e
limites previstos na lei ou no Contrato. desde que a exigência pelo empreiteiro da manuteno
das obrigaes assumidas pelo dono da obra contrarie o princípio da boa fé,
e) Se o valor acumulado das sanes contratuais com natureza pecuniária exceder o limite
previsto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP;

Incumprimento pelo empreiteiro de decises judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;
g No renovao do valor da cauo pelo empreiteiro, nos caso em que a tal esteja obrigado;
h) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente;
i) Se o empreiteiro. de forma grave ou reiterada, no cumprir o disposto na legislao sobre
segurana, higiene e saúde no trabalho;
ji Se, tendo faltado à consignao sem justificao aceite pelo dono da obra. o empreiteiro no

comparecer, após segunda notificao. no local. na data e na hora indicados pelo dono da obra
para nova consignao desde que no apresente justificao de tal falta aceite pelo dono da obra:
1) Se ocorrer um atraso no início da execuo dos trabalhos imputável ao empreiteiro que seja
superior a 1/40 do prazo de execuo da obra;
m) Se o empreiteiro no der início à execuo dos trabalhos a mais decorridos 15 dias da

notificao da deciso do dono da obra qué indefere a reclamao apresentada por aquele e
reitera a ordem para a sua execuo;
n) Se houver suspenso da execuo dos trabalhos pelo dono da obra por facto imputável ao

empreiteiro ou se este suspender a execuo dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos
previstos no n.º 1 do artigo 366.º do CCP, desde que da suspenso advenham graves prejuízos
para o interesse público;
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e) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 404.º do
CCP:
p) Se no foram corrigidos os defeitos detectados no período de garantia da obra ou se no for
repetida a execuo da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos, nos
termos do disposto no artigo 397.º do CCP;
q) Por razes de interesse público, devidamente fundamentado.
2 - Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro,
será o montante respectivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do dono da obra poder
executar as garantias prestadas.
3 - No caso previsto na alinea q) do n.º 1, o empreiteiro tem direito a indemnizao
correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser
deduzido o benefício que resulte da antecipao dos ganhos previstos.
4 - A falta de pagamento da indemnizao prevista no número anterior no prazo de 30 dias
contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao
empreiteiro o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respectiva importncia.

Cláusula 42?
Resoluo do contrato pelo empreiteiro

1 - Sem prejuízo das indemnizaes legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o
contrato nos seguintes casos:
a) Alterao anormal e imprevisível das circunstncias;
b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao dono da obra;
c) Incumprimento de obrigaes pecuniárias pelo dono da obra por período superior a seis meses
ou quando o montante em dívida exceda 25% do preo contratual, excluindo juros;
d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformao da relao contratual do dono da
obra, quando tornem contrária à boa fé a exigência pela parte pública da manuteno do
contrato;
e) Incumprimento pelo dono da obra de decises judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;
J) Se no for feita consignao da obra no prazo de seis meses contados da data da celebrao do
contrato por facto no imputável ao empreiteiro;
g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignaes parciais, o retardamento da consignao ou
consignaes subsequentes acarretar a interrupo dos trabalhos por mais de 120 dias, seguidos
ou interpolados;
h) Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de suprimento de erros e omisses e os
trabalhos a menos, relativos ao Contrato e resultantes de actos ou factos no imputáveis ao
empreiteiro, ocorrer uma reduo superior a 20% do preo contratual;
1) Se a suspenso da empreitada se mantiver:
1) Por período superior a um quinto do prazo de execuo da obra, quando resulte de caso de
fora maior;
il) Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto imputavel ao
dono da obra;
m) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.º do CCP, os danos do empreiteiro
excederem 20% do preo contratual.
2 - No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas ha direito de resoluo quando esta
no implique grave prejuizo para a realizao do interesse público subjacente à relao jurídica
contratual ou, caso implique tal prejuizo, quando a manuteno do contrato ponha

Caderno de Encargos
Página 18 de 19



AA

Município da Nazaré - Cmara Municipal

manifestamente em causa a viabilidade econdmico-financeira do empreiteiro ou se revele
excessivamente onerosa, devendo. nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesses
públicos e privados em presena.
3 - O direito de resoluo é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem.
4 - Nos casos previstos na alinea c) do n.º 1. o direito de resoluo pode ser exercido mediante
declarao ao dono da obra. produzindo efeitos 30 dias após a recepo dessa declarao, salvo
se o dono da obra cumprir as obrigaes em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a

que houver lugar.

Cláusula 43.
Foro competente

Para resoluo de todos as litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do
tribunal administrativo de circulo de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 44?
Comunicaes e notificaes

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificaes e comunicaes
entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos
Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no Contrato.
2 - Qualquer alterao das informaes de contacto constantes do Contrato deve ser comunicada
à outra parte.

Cláusula 45"
Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato so contínuos. correndo em sábados. domingose dias teriados.
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PROGRAMA DO PROCEDIMENTO

Empreitada de "Remodelao de Imóvel para Instalao do Juizo de Competência Genérica
da Nazaré".

Artigo 1.º
Objecto do concurso

1.0 presente concurso tem por objeto a remodelao do edifício da Antiga Casa da Cmara

para instalao do Juízo de Competência Genérica da Nazaré, compreendendo trabalhos de

construo civil.

Artigo 2.º
Tipo de procedimento

Concurso público. ao abrigo do disposto na alínea b) do art. 19.º do Código dos Contratos
Públicos (adiante designado por CCP).

Artigo 3.º

Entidade adjudicante

A entidade adjudicante é a Cmara Municipal do Municipio da Nazaré. com sede na Avenida
Vieira Guimares. n.º 54 - Apartado 31 - 2450-951 Nazaré, Tel. 262550010. Fax 262550019.

Artigo 4.º
Peas do Procedimento

1.As peas do procedimento encontram-se disponíveis na plataforma electrónica "AcinGov"
(http: 'www.acingov.pt) dedicada aos contratos públicos da Cmara Municipal de Nazaré. e na
Diviso de Obras Municipais e Ambiente. na morada indicada no artigo 2º, onde podem ser
consultadas nos dias úteis. entre as 8.30 horas e as 16.00 horas, desde a data de publicao do
anúncio no Diário da República até ao termo do prazo para apresentao das propostas.

2.0 Programa. Caderno de Encargos e demais peas do procedimento estaro ainda disponíveis,
a titulo meramente consultivo, no sítio da Cmara Municipal de Nazaré. (www.cm-nazare.pt).

Artigo 5.º
Esclarecimentos e rectificaes às peas do procedimento

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreenso e interpretao das peas do procedimento
devero ser solicitados, por escrito, ao júri do concurso e endereados ao sítio electrónico,
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Plataforma Electrónica de Compras, denominada "AcinGov", nos termos do art.º 50.°, do
Código dos Contratos Públicos.

2.0 prazo limite para a solicitao de esclarecimentos decorre até ao primeiro tero fixado para
a entrega das propostas.

3.Os esclarecimentos sero prestados, pelo júri, até ao fim do segundo tero do prazo fixado
para apresentao das propostas, nos seguintes termos: os interessados acedem às peas do
procedimento via Internet (ver ponto 5.1 supra); os esclarecimentos sero disponibilizados junto
às peas. Sendo da sua inteira e exclusiva iniciativa e responsabilidade procurar tomar
conhecimento dos mesmos, no podendo imputar responsabilidades à Cmara Municipal por
desconhecimento de eventuais esclarecimentos;

4.Conforme previsto no n.º 3 do art.º 50º do CCP, caso seja necessário proceder-se à rectificao
de erros ou omisses das peas do procedimento, a comunicao da mesma aos interessados sera
efectuada nos termos e prazo previstos nos números anteriores.

5.0 incumprimento do prazo referido no ponto 1.3 determina a prorrogao do prazo para
apresentao das propostas, nos termos do disposto no art.º 64º do CCP.

6.A existirem, os esclarecimentos e as rectificaes fazem parte integrante das peas do
procedimento e prevalecem sobre estas em caso de divergência.

Artigo 6.º
Concorrentes

1. Podem apresentar propostas as entidades que no se encontrem em nenhuma das situaes
referidas no artigo 55º do CCP.

Artigo 7º
Modalidade jurídica do agrupamento adjudicatário

Em caso de adjudicao, todos os membros do agrupamento adjudicatário, e apenas estes,
devem associar-se, antes da celebrao do contrato, na modalidade jurídica de consórcio
externo, em regime de responsabilidade solidária.

Artigo. 8º
Proposta

Documentos que constituem as propostas
1. Na proposta o concorrente manifesta a sua vontade de contratar e o modo pelo qual se dispe
a fazê-lo.
2. As propostas devem ser constituídas pelos seguintes documentos, sem prejuízos dos demais
fixados no Código dos Contratos Públicos:
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a) Declarao do concorrente de aceitao do conteúdo do Caderno de Encargos, conforme
modelo constante do anexo I ao Código dos Contratos Públicos, devidamente assinada pelo
concorrente ou por representante que tenha poderes para obrigar (o referido modelo encontra-se
anexo ao presente programa);
b) Proposta de Preos, acompanhada da lista dos preos unitários, com o ordenamento dos
mapas resumo de quantidades de trabalho;
c) Memória descritiva e justificativa do modo de execuo da obra e pelo pessoal técnico a
afectar localmente à execuo da obra;
d) Programa de trabalhos, incluindo plano de trabalhos, plano de mo-de-obra e plano de

equipamento:
e) Plano de pagamentos;
f) Declarao. assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equipamento
principal a utilizar na obra e, se for o caso, o equipamento e ferramenta de características
especiais, indicando, num e noutro caso. se se trata de equipamento próprio. alugado ou sob
qualquer outra forma;
g) Declarao. assinada pelo representante legal da empresa, que mencione os técnicos, servios
técnicos e encarregados, estejam ou no integrados na empresa, a afectar à obra;
h) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentao de um preo
anormalmente baixo, se for o caso:
3. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a declarao referida
na alinea a) deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em
que devem ser juntos à declarao os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus
membros ou, no existindo representante comum, deve ser assinada por todos os seus membros
ou respectivos representantes.
4. Os documentos que constituem a proposta so obrigatoriamente redigidos em língua
portuguesa.

Artigo 9º
Negociao

As propostas apresentadas no sero objecto de negociao.

Artigo 10º
Apresentao de propostas variantes

No é admissível a apresentao de propostas variantes.

Artigo 11º
Modo de apresentao da proposta

1. Os documentos que constituem a proposta so apresentados directamente na plataforma
electrónica, utilizada por este município. referida em 5.1.

2. A recepo das propostas é registada com referência às respectivas data e hora. sendo
entregue aos concorrentes um recibo electrónico comprovativo dessa recepo.
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3. O modo de apresentao das propostas rege-se de acordo com o estipulado no art.º 62.° do
Código dos Contratos Públicos.

Artigo 12º
Prazo da obrigao de manuteno das propostas

Os concorrentes so obrigados a manter as respectivas propostas pelo prazo de 66 (sessenta e
seis) dias contados da data do termo fixado para a apresentao das propostas.

Artigo 13º
Preo base

O valor base do procedimento é de 390.674,98 €, acrescido de IVA, à taxa legal em vigor.

Artigo 14º
Preo anormalmente baixo

Para efeitos do presente concurso, considera-se que o preo total resultante das propostas
apresentadas pelos concorrentes é anormalmente baixo quando seja 20%, inferior à média
aritmética de todas as propostas.

Artigo 15º
Prazo de apresentao das propostas

O prazo de apresentao das propostas decorre até às 23:59 horas do 20º dia a contar da data de
publicao do anúncio em Diário da República.

Artigo 16º
Abertura de Propostas

1. A abertura de propostas terá lugar no primeiro (1º) dia útil imediato à data limite para a
entrega das propostas, procedendo o Júri à publicitao da lista dos concorrentes na Plataforma
Electrónica referida em 5.1.

Artigo 17.º
Análise e critério de adjudicao das propostas

Para além dos casos previstos nos artigos 70.º e 146.º do Código dos Contratos Públicos,
so ainda excluídas as propostas que:

a) No contenham os elementos exigidos no artigo 8.º do Programa de Concurso;
b) Contenham termos ou condies contrários aos estabelecidos no Caderno de Encargos.

Artigo 18.º
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Critérios de Adjudicao e de desempate

1. A adjudicao será feita segundo o critério da proposta economicamente mais
vantajosa, tendo em conta a avaliao do preo.

2. Em caso de empate. aplicar-se-á, como critério de desempate, o sorteio.

Artigo 19.º
Audiência prévia

1. O Júri elabora fundamentadamente um relatório preliminar sobre o mérito das propostas. no
qual deve propor a ordenao e excluso das propostas apresentadas, sujeitando-o a audiência
prévia dos concorrentes nos termos artigo 147.º do CCP.
2. Cumprido o disposto no número anterior, será elaborado um relatório final fundamentado nos
termos do artigo 148.º n.º 1 do CCP.
3. Haverá lugar a uma nova audiência prévia nos casos previstos no artigo 148.º n.º 2 do CCP.
4, Uma vez cumpridos os requisitos vertidos no artigo 148.º n.º 1 e 2 do CCP, o Jun enviará o
relatório final, juntamente com os demais documentos que compem o processo de concurso. ao
órgo competente para a deciso de contratar da Entidade Adjudicante.

Artigo 20.º
Documentos de

habilitao

O Adjudicatário deve entregar, no prazo de 5 dias a contar da notificao da deciso de
adjudicao os seguintes documentos de habilitao, conforme referidos nos n.ºs 1 e 4 do
artigo 81.º do CCP:
a) Declarao emitida conforme modelo constante do anexo C ao presente Programa:
b) Documentos comprovativos de que no se encontra nas situaes previstas nas alineas

b). d). e) e 1) do artigo 55.º do CCP;
c) Alvará de Construo, 1° categoria, na classe correspondente ao valor da proposta.

emitido pelo IMPIC - Instituto dos Mercados Públicos. do Imobiliário e da Construo.
LP.;

Artigo 21.°
Minuta do contrato, notificao, adjudicao e cauo

1. A deciso de adjudicao é notificada, em simultneo, a todos os concorrentes.
2. Juntamente com a notificao da deciso de adjudicao. o orgo competente para a
deciso de contratar deve notificar o adjudicatário para os seguintes efeitos:
a) Apresentar os documentos de habilitao exigidos nos termos do disposto no artigo 81.º
do CCP;
b) Prestar cauo nos termos do Caderno de Encargos e ao abrigo do disposto nos artigos
88.º a 91.º do CCP, indicando expressamente o seu valor:
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c) Confirmar no prazo para o efeito fixado, se for o caso, os compromissos assumidos por
terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condies da proposta adjudicada.
3. O Adjudicatário poderá reclamar sobre a minuta do contrato no prazo de cinco dias
subsequentes à notificao nos termos previstos nos artigos 100.º a 102.º do CCP.

Artigo22.º
Legislao Aplicável

A tudo o que no esteja especialmente previsto no presente Programa aplica-se o regime
previsto no Código dos Contratos Públicos, na sua atual redao, e legislao
complementar.
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ANEXO A
COMPOSIÇÃO DO JRI

Para efeitos do disposto no art.º 67.º do Código dos Contratos Públicos, que rege o presente

concurso público. prope-se a constituio do júri, nos seguintes termos:

Presidente:

- Manuel António Águeda Sequeira, Vice-Presidente da Cmara Municipal
Membros Efectivos:
- Joo Pereira dos Santos, Eng.º. Chefe da Diviso de Obras Municipais e Ambiente:
- Helena Isabel Custódio Pisco Pola Piló, Dra.. Chefe da Diviso Administrativa e Financeira

Membros Suplentes:
- Margarida Maria Pires Ortigoso da Silva. Coordenadora Técnica;
- Ricardo Jorge Ferreira Mendes. Eng., Técnico Superior.
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ANEXO B
Modelo de declarao

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.9]

... (nome, número de documento de identificao e morada), na qualidade de representante legal de
(1) ... (firma, número de identificao fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas,
números de identificao fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de
encargos relativo à execuo do contrato a celebrar na sequência do procedimento de .. (designao ou
referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se

obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de
encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.
2 Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos,
que junta em anexo (3):
a)...
b)...
3 Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execuo do
referido contrato, ao disposto na legislao portuguesa aplicável.
4 Mais declara, sob compromisso de honra, que:
a) No se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidao, dissoluo ou cessao de
actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidao de patrimónios ou em qualquer situao
análoga, nem tem o respectivo processo pendente;
b) No foi condenado(a) por sentena transitada em julgado por qualquer crime que afecte a sua
honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgos sociais de administrao, direco ou
gerência no foram condenados por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (s)] (6):
c) No foi objecto de aplicao de sano administrativa por falta grave em matéria profissional (7) [ou os
titulares dos seus órgos sociais de administrao, direco ou gerência no foram objecto de aplicao
de sano administrativa por falta grave em matéria profissional (s)] (9):
d) Tem a sua situao regularizada relativamente a contribuies para a segurana social em Portugal (ou
no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (10);
e) Tem a sua situao regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é
nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (11);
J) Tenham sido objeto de aplicao da sano acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na alínea b) do n.º do artigo 71.° da Lei n.º 19/2012, de 8 de
maio, e no n.º 1 do artigo 460.º do presente Código. durante o período de inabilidade fixado na deciso
condenatória (12);
g) No foi objecto de aplicao da sano acessória prevista na alinea b) do n.º 1 do artigo 627.º do
Código do Trabalho (13);
h) No foi objecto de aplicao, ha menos de dois anos, e sano administrativa ou judicial pela utilizao
ao seu servio de mo -de -obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuies para a

segurana social, no declarada nos termos das normas que imponham essa obrigao, em Portugal (ou
no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (14):
i) No foi condenado(a) por sentena transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) [ou os
titulares dos seus órgos sociais de administrao, direco ou gerência no foram condenados por alguns
dos seguintes crimes (16)] (17):
i) Participao em actividades de uma organizao criminosa, tal como definida no n.º 1 do artigo 2.º da
Aco Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho:
ii) Corrupo, na acepo do artigo 3.º do Acto do Conselho de 26 de Maio de 1997 e do n.º 1 do artigo
3.º da Aco Comum n.º 98/742/JAI, do Conselho;

1

Programa de Procedimento
Página 8 de 10



Municipio da Nazaré - Cmara Municipal

iii) Fraude, na acepo do artigo 1.º da Conveno relativa à Proteco dos Interesses Financeiros das
Comunidades Europeias;
ir) Branqueamento de capitais. na acepo do artigo 1.º da Directiva n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 10

de Junho, relativa à preveno da utilizao do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de

capitais:
/ ) No prestou, a qualquer titulo. direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na preparao e

elaborao das peas do procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condies normais de
concorrência.
5 O declarante tem pleno conhecimento de que a prestao de falsas declaraes implica, consoante o

caso, a excluso da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicao que eventualmente sobre ela
recaia e constitui contra -ordenao muito grave. nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos
Públicos. a qual pode determinar a aplicao da sano acessória de privao do direito de participar.
como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em

qualquer procedimento adoptado para a formao de contratos públicos, sem prejuizo da participao à
entidade competente para efeitos de procedimento criminal.
6 Quando a entidade adjudicante o solicitar. o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no artigo
81.° do Código dos Contratos Públicos. a apresentar a declarao que constitui o anexo 1 do referido

Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situaes previstas nas alineas
b). d). e) e i) de n.º 4 desta declarao.
7 O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a no apresentao dos documentos solicitados
nos termos do número anterior. por motivo que lhe seja imputável. determina a caducidade da

adjudicao que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contra -ordenao muito

grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicao
da sano acessória de privao do direito de participar, como candidato. como concorrente ou como
membro de agrupamento candidato ou concorrente. em qualquer procedimento adoptado para a formao
de contratos públicos. sem prejuizo da participao à entidade competente para efeitos de procedimento
criminal.

... (local). ... (data). ... [assinatura (:8)].

(: ) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas.
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular. suprimir a expresso Ça sua representada».

ed) don.' 1 e nos n.Ç2 3 do artigo 57,°
(:) Indicar se, entretanto. ocorreu a respectiva reabilitao.

(5) Indicar se, entretanto. ecorreu a respectiva reabilitao.
(e) Declarar conscante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.
() Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitao.
(s) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitao.
(5) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.
(1º) Declarar consoante a situao.
( 1 ) Declarar consoante a situao.
(3) Indicar se. entretanto. decorreu o periodo de inabilidade fixado na deciso condenatória.
(:3) Indicar se. entretanto. decorreu o periodo de inabilidade fixado na deciso condenatória.
(12) Declarar consoante a situao.
(:5) Indicar se, entretanto. ocorreu a sua reabilitao.
e) Indicar se. entretanto. ocorreu a sua reabilitao.

(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.

&) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, par além desta declarao. nos termos do disposto nas alineas b) c)

(:8) Nos termos do disposto nos n.x 4 e 5 do artigo 57.º
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ANEXO C
Modelo de declarao

[a que se refere a alinea a) do n.º 1 do artigo 81.º1

1... (nome, número de documento de identificao e morada), na qualidade de representante legal de
(1) ... (firma. número de identificao fiscal e sede ou. no caso de agrupamento concorrente, firmas,
números de identificao fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de ... (designao ou referência
ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2):
a) No se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidao. dissoluo ou cessao de
actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidao de patrimónios ou em qualquer situao
análoga, nem tem o respectivo processo pendente;
b) No foi objecto de aplicao de sano administrativa por falta grave em matéria profissional (3) [ou os
titulares dos seus órgos sociais de administrao, direco ou gerência no foram objecto de aplicao
de sano administrativa por falta grave em matéria profissional (4)] (5);
c) No foi objecto de aplicao da sano acessória prevista na alinea e) do n.º 1 do artigo 21.° do
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 45.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho, e no n.º 1 do
artigo 460.° do Código dos Contratos Públicos (6);
d) No foi objecto de aplicao da sano acessória prevista na alinea bi do n.º I do artigo 627º do
Código do Trabalho (7);
e) No foi objecto de aplicao, há menos de dois anos, de sano administrativa ou judicial pela
utilizao ao seu servio de mo -de -obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuies
para a segurana social, no declarada nos termos das normas que imponham essa obrigao, em Portugal
(ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (2);
J) No prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparao e
elaborao das peas do procedimento.
2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereo do sítio da Internet onde podem ser
consultados (9)] os documentos comprovativos de que a sua representada (10) no se encontra nas
situaes previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.
3 O declarante tem pleno conhecimento de que a prestao de falsas declaraes implica a caducidade
da adjudicao e constitui contra -ordenao muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos
Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicao da sano acessória de privao do direito de
participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou
concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formao de contratos públicos, sem prejuízo da
participao à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.
... (local), ... (data), ... [assinatura (11)].
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas.
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular. suprimir a expresso Ça sua representada».
(3) Indicar se. entretanto. ocorren a respectiva reabilitao.
(4) Indicar se. entretanto. ocorreu a respectiva reabilitao.
(s) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.
(6) Indicar se. entretanto. decorreu o periodo de inabilidade fixado na deciso condenatória.
(7) Indicar se. entretanto. decorreu o periodo de inabilidade fixado na deciso condenatória.
(8) Declarar consoante a situao.
(9) Acrescentar as informaes necessárias à consulta. se for o caso.
(10) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular. suprimir a expresso Ça sua representada».
(11) Nos termos do disposto nos 4 5 do artigo 57.º
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